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    PREFÁCIO




    As plataformas de intermediação de serviços de transporte são hoje onipresentes na vida das brasileiras e brasileiros de centros urbanos. É raro encontrar alguém em uma cidade de médio porte que não tenha ouvido falar de Uber e 99, por exemplo. Passados dez anos da grande transformação gerada pela chegada das plataformas de transporte – chamadas em alguns municípios de operadoras de tecnologia de transporte (OTTs) –, chegamos em um momento de uma certa normalização da plataformização da mobilidade urbana individual. Centenas de Prefeituras encaram as plataformas como realidade e objeto de regulação, superando um antigo pensamento binário que consistia em um falso dilema sobre “permitir” ou “proibir” a operação dessas empresas.




    Entre 2014 e 2016, acompanhei de perto essas transformações em São Paulo ao conduzir um pioneiro projeto de pesquisa no InternetLab, centro de pesquisa independente, sobre as tensões regulatórias geradas pelas plataformas de transporte individual. Participei de reuniões com a SP Trans e a SP Negócios para discussão do modelo de precificação do uso do viário urbano e observei de perto as inovações jurídicas trazidas pelo Comitê Municipal de Uso do Viário (CMUV). Passados seis anos da resolução experimental da Secretaria Municipal de Transportes que criou a estrutura de credenciamento das OTTs e diversos deveres e obrigações a elas (muitas delas associadas ao compartilhamento de dados sobre tipos de veículos, trajetos realizados e características demográficas dos motoristas), nota-se um mercado dinâmico, com a presença não só dos gigantes Uber e 99, mas também empresas menos conhecidas como 4 Move, 21 Driver, Burning, Confiance, Cootrasp, Consórcio 3C, Eu Vô, Grilo, InDriver, Lady Driver, Nushu, Safer, Sity, Venuxx e outras.




    Há grandes diferenças entre São Paulo, uma cidade com mais de 12 milhões de pessoas, e São Lourenço, uma cidade mineira com menos de 50 mil habitantes. É notável, no entanto, a multiplicidade de aplicativos disponíveis para transporte individual plataformizado na cidade, como a Taxi Machine, Up Mobilidade, Garupa, Xama, Uai Vai, Te Busca e outros, como bem mostra esta obra que prefacio.




    Ao lançar um olhar para a plataformização do transporte individual em São Lourenço, Roger Feichas consegue, com este livro, chamar atenção para alguns fenômenos importantes da perspectiva sócio-jurídica. Primeiro, uma espécie de interiorização do “modelo Uber” que se dá por um complexo arranjo de franquias e prestadores de serviços, como no caso da empresa Gaudium – empresa fundada por um cientista de computação e um engenheiro formado pelo Instituto Militar de Engenharia –, que cria softwares para impulsionar mercados de mobilidade e logística. Como notado por Feichas, diversas empresas são contratadas pelos prestadores locais para estarem em conformidade com a legislação local, que exige utilização de mapas digitais, avaliação de qualidade de serviço, disponibilização eletrônica da identificação do motorista, emissão de recibo e informações sobre origem, tempo total, mapa do trajeto, entre outros.




    Aqui já reside uma imbricação importante entre legislação municipal e novos mercados que se constituem a partir dos incentivos providos pelo direito. Um primeiro mérito empírico do trabalho de Roger Feichas é chamar atenção para este fenômeno, a partir de uma investigação local, que busca analisar as controvérsias e tensões regulatórias em São Lourenço. É importante a sua observação de que o direito acaba por gerar uma necessidade de plataformização, dadas as exigências da legislação municipal. O direito provê a infraestrutura do capitalismo de plataforma e condiciona o surgimento de mercados intensivos em dados.




    Um segundo ponto importante da obra de Feichas é sua tentativa de analisar as “controvérsias sobre os usos de dados pessoais”. Ao seguir os traços dos dados pessoais como um usuário em São Lourenço, Feichas problematiza os fluxos desses dados e os choques com o espírito da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – legislação construída com grande esforço cívico na última década.




    Como é discutido no livro, um usuário da Taxi Machine, ao utilizar um login via Facebook (Meta Inc), tem seus dados repassados para a Gaudium, combinados com os dados de geolocalização. É um fluxo desconhecido do cidadão que “tudo consente”. O que dizer, também, de uma política de privacidade que diz que os dados pessoais serão tratados de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, mas que permite que dados sejam “compartilhados com prestadores de serviços vinculados à plataforma” para fins de “condução de pesquisa de mercado”?




    Como defensor público de notável preocupação com os direitos digitais, Roger Feichas sabe que as pessoas estão em posição de vulnerabilidade diante dos controladores de dados. É praticamente impossível para uma pessoa comum se atentar para a utilização potencialmente ilimitada de seus metadados nesses mercados. Crucial, portanto, a abordagem inspirada nos Estudos de Ciência e Tecnologia de analisar o “o agenciamento de plataformas que coordenam o ir e vir dos dados”. Como leitor(a), você observará a forte presença de Bruno Latour nesta proposta.




    Será interessante observar se o livro de Roger Feichas poderá modificar algumas práticas em São Lourenço, como a revisão de algumas políticas de proteção de dados pessoais por empresas locais, uma reflexão crítica dentro da Prefeitura sobre sentidos da regulação e uma espécie de “controle social” sobre os fluxos de dados pessoais no modelo de negócios de franquias e interiorização da uberização. Isso evidencia que, mesmo em uma cidade da Serra da Mantiqueira, códigos e softwares operam a todo momento promovendo um extrativismo digital que é de difícil observação, mas que precisa ser estudado de forma interdisciplinar e debatido de forma incessante no século XXI para que a inovação trazida pelos mercados digitais possa estar associada à dignidade e respeito aos direitos fundamentais, como o direito constitucional de proteção de dados pessoais.




    Rafael A. F. Zanatta




    Doutor pelo Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, Mestre em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universidade de São Paulo e Mestre em Direito e Economia Política pela Universidade de Turim


  




  

    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Este capítulo tem o propósito de apresentar o contexto, motivação, caracterização do problema, objetivo, questões de pesquisa e a metodologia científica utilizada neste livro fruto de uma dissertação de Mestrado.




    Ainda no ano de 2018 iniciei um curso de pós graduação lato sensu sobre Direito Digital e Compliance perante a instituição IBMEC, deparando-me com o desafiante tema sobre proteção de dados e as tecnologias da informação.




    Instigado pelo aspecto interdisciplinar das matérias envolvidas e por estarmos sob uma economia orientada por dados, busquei me aprofundar sobre o seu uso e a interferência na sociedade, vindo a realizar um novo curso perante o Data Privacy Brasil e, logo após, o Mestrado perante o PPG DTECS da UNIFEI.




    Por conceber que a dataficação pode gerar, a partir da criação de perfis, manipulação/enviesamento de comportamentos, inclusive discriminações e que o indivíduo deve ter o poder para determinar o fluxo das suas informações, passei a rever a bibliografia sobre agenciamento tecnológico por plataformas.




    Todo este contexto me fez crer que a mobilidade urbana, não se faz mais somente pelo movimento do ir e vir físico, mas também através do virtual que, por sinal, singulariza uma pessoa de forma a poder limitar, ampliar, reduzir e enviesar a forma de viver e dela se autodeterminar no atual cenário da ‘dataficação da vida’ (LEMOS, 2021).




    Desta forma é que o presente livro tem como objetivo principal analisar o aspecto sociotécnico/tecnopolítico e adequação da proteção de dados no contexto das plataformas de mobilidade urbana.




    Como primeiro passo, se revê no segundo capítulo a literatura sobre a Sociedade da Informação, Sociedade em Rede, Cibercultura e Teoria Ator-Rede, cujas materialidades estão sujeitas à performance algorítmica. Esta apriorística abordagem se destaca por esta sujeição, já que constitui nosso propósito mostrar a agência dos não-humanos (aplicativos).




    Trata-se de uma obra aplicada, com objetivo dialético/exploratório, cujo problema será abordado de forma quantitativa e qualitativa, tendo como método o estudo da estrutura de política de proteção de dados e funcionamento dos aplicativos. No terceiro capítulo, o foco foi o da tecnologia e a sua influência na Sociedade da Informação e em Rede, como já adiantado, visando correlacionar o uso dos dados de usuários frente aos aplicativos, detalhando, assim, os desvios pelas infringentes políticas de privacidade adotadas pelas plataformas. No quarto capítulo, diante de tal interferência do uso de dados e o agenciamento, dissecamos o conceito de privacidade até a proteção de dados.




    Como um panorama do elemento humano (dados), buscamos no quinto capítulo tratar sobre a utilização de dados pessoais dos usuários, evidenciando o contexto legal além de definir a mobilidade urbana, sobretudo orientada por dados e sua realidade.




    Já no sexto capítulo, vasculhamos os aplicativos locais e, associando com a pesquisa de campo, realizamos a descrição da rede e discussão de resultados, fazendo valer os apontamentos de Venturini e Latour (2010, p. 5) que já indicam a importância de investir em: “um novo conjunto de métodos “quanti-qualitativo” que nos permitisse traçar do início ao fim os fenômenos sociais através dos processos de construção, desconstrução e reconstrução que os constituem”.




    Por fim, atingimos as considerações finais frente às controvérsias levantadas restritas ao campo de pesquisa, reiterando que, como já descrito, o estudo ficou circunscrito ao município de São Lourenço-MG, visando um corte local para melhor extrair dados empíricos e tornar a visão do livro prática e plausível de ser repetida a investigação noutras localidades.


  




  

    2 REVISÃO DE LITERATURA




    A atualidade revela estarmos sob uma economia refém da transformação digital, cujos dados refletem o seu principal ativo, tanto que as empresas com maior valor no mercado de ações são as desmaterializadas1, ou seja, fazem apenas a gestão de dados (concilia oferta e demanda), a exemplo da plataforma de mobilidade urbana de veículos Uber2, que não ostenta frota própria de veículo.




    De acordo com Sarmento (2015, p. 1), o aplicativo Uber:




    [...] é uma plataforma tecnológica para smartphones lançada nos Estados Unidos em 2010, que permite estabelecer uma conexão entre motoristas profissionais e pessoas interessadas em contratá-los. Por seu intermédio, indivíduos previamente cadastrados no site/aplicativo da consulente conseguem encontrar de modo simples e ágil, motoristas parceiros da UBER para transportá-los com conforto e segurança. [...] Esses motoristas são empreendedores individuais, que utilizam a plataforma UBER em sistema de “economia compartilhada” [...].




    E neste contexto, tem-se que a mobilidade urbana através de aplicativos gera e trabalham os dados extraídos dos usuários onde toda informação alimenta algoritmos que induzem o seu funcionamento através da formação de padrões estratégicos forjados na análise em tempo real desses dados.




    Como destaca Morozov (2018), seria o modelo de capitalismo dadocêntrico, onde se busca converter todos os aspectos da existência/hábitos cotidiana(os) em ativo rentável, ou seja, a dataficação da vida, explicada por Lemos (2021). Zuboff (2019) também rotula o momento como uma rendição da experiência da vida cotidiana aos dados - um mecanismo tecnológico de mercantilização/comodificação.




    E sob este ambiente de estabelecimento de conexões, as materialidades (dados) contidas nos aplicativos (dispositivos), não constituem mais mera informação para a decisão, mas determinantes dos modelos de decisão sujeitos a uma performatividade algorítmica (LEMOS, 2019) geradora de simulacros participativos (SODRÉ, 2021). Isso só é possível por meio do aprendizado de máquinas e da inteligência artificial, confirmando a importância dos dados como ativo no capitalismo informacional (CASTELLS, 1999).




    Com isso, gerado um perfil do usuário, passa-se à mediação técnica e consequente agenciamento daquele pelo aplicativo (algoritmo), induzindo-o a agir e ser conduzido na tomada de decisões, revelando-se uma controvérsia com desrespeito à proteção de dados, já que alterado o seu programa de ação e finalidade.




    Desta forma, o dado não deve ser compreendido apenas pelo crivo da privacidade, mas pela proteção de dados centrados na LGPD visando garantir a coleta apenas do que realmente seja necessário, assim como a autodeterminação afirmativa3 das pessoas, o que será tratado em capítulo próprio.




    Todo este conjunto (dados de usuários [humanos] + aplicativos [não-humanos] = agenciamento por algoritmos/mediação (translação)) nos desafia a correlacioná-lo com a TAR, que tem na pessoa de Bruno Latour não só um dos seus criadores, mas o de maior evidência.




    A referida teoria é uma proposta teórico-metodológica surgida na França na década de 1980 nos nomes de Michel Callon, Bruno Latour, John Law e outros. Ela analisa a sociedade não como um objeto dado - o social -, mas como um entrelaçado dinâmico de atores -humanos ou não-humanos- relacionados uns aos outros, ao mesmo tempo produto e produtores dessa rede de atores. Por isso, ela é também chamada de sociologia da associação, ou ainda sociologia da tradução (LATOUR, 2012).




    As redes de atores seriam, então, coletivos, conjuntos heterogêneos em que não haveria mais uma necessidade de distinção a priori entre natureza e cultura, ou ainda entre agentes humanos e não-humanos.




    Entende-se, então, que o que existem são híbridos: quase sujeito, quase-objetos e que essas redes heterogêneas não cessariam de multiplicar (LATOUR, 1994).




    Deste modo, correlacionamos a análise da TAR sobre os aplicativos de mobilidade urbana, porquanto alimentados por dados pessoais que são plataformizados e governados por algoritmos. A partir desta conjuntura, pode-se dizer que se cria uma verdadeira rede sociotécnica, que não se baseia na reunião de recursos e informações, mas principalmente na reunião de indivíduos, num coletivo híbrido.




    No caso, centrado nesta lógica, o dado pessoal (humano) e a plataformização (não-humano), gera uma translação, ou seja, um terceiro elemento que seria o algoritmo como mediador apto a mudar a liberdade e finalidade de escolhas do humano enquanto usuário de aplicativo, gerando, assim, um agenciamento.




    Parafraseando Mayer-Shoneberger, Bioni (2021, p. 89) reza que a prática conhecida como profilling - recolha de dados pessoais de um indivíduo para formar um perfil a seu respeito para tomada de decisões- leva, por-conseguinte, a uma ditadura dos dados, em que as pessoas são alijadas por estes, caso não se adequem a padrões sujeitos a critérios puramente lógico-matemáticos, sendo, pois, neste contexto do big data, os algoritmos a direcionar suas vidas, decidindo quais oportunidades lhe serão franqueadas.




    Isto vem a se amoldar a TAR, ao indicar que prescrição também pode ser imposta por actantes não humanos, através de artefatos tecnológicos, como uma forma de ditar a ação humana.




    Essa rede sociotécnica não é analisada apenas pela TAR, mas também, por Lévy (1999), que cunhou a rede como um meio de comunicação que surge da interconexão dos computadores e que não deveria ser visto apenas como infraestrutura ou suporte tecnológico, mas um conjunto de informações e de usuários que habitam esse espaço e o alimentam de informações.




    Além disso, embora acentue não existir a neutralidade da rede, não chega a enfatizar o agenciamento algorítmico, mas que os efeitos são gerados pela troca de informações entre os usuários, viabilizando o surgimento de uma inteligência coletiva, cunhando-se, assim, a ideia da Cibercultura.




    Sob outro ponto de vista, também podemos citar Castells (1999), que tem a compreensão da existência de uma verdadeira Sociedade em Rede enquanto algo em termos de estruturação e os fluxos informacionais gerando uma nova relação e interação social.




    Sem prejuízo de outros estudiosos que poderiam ser citados, justificamos a abordagem metodológica do caso das plataformas pela TAR diante da lapidar fala de Lemos (2019, p. 1), que assim descreve a atualidade:




    [...] Plataformização, Dataficação e Performatividade Algorítmica (PDPA) são as novidades da sociedade contemporânea, e esse tripé coloca em xeque as idéias de emancipação, liberdade e conhecimento que deram origem à cibercultura. Sempre houve controle, software e algoritmos (é o que caracteriza o digital), mas eles não atuavam de forma ampla e integrada, como um demônio no meio dos sistemas, chupando dados e induzindo ações sobre o que se deve conhecer, fazer, comprar, com quem se relacionar, ou quais lugares e comidas conhecer. A sociedade é hoje refém de plataformas digitais, da lógica da dataficação (como uma modulação da vida pessoal por dados) e da ação opaca e silenciosa dos algoritmos. A PDPA é regida pelos Big Five – Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft (GAFAM) – que dominam grande parte da internet [...]




    Percebe-se que o estado atual do uso de dados saiu de uma concepção neutra de comunicação em rede para a direcionada, calcada na performance algorítmica, revelando estarmos numa economia da informação e manifesta vigilância que deve estar sujeita a controle de proteção de dados.




    Por-conseguinte, torna-se importante a noção de mediação - em particular mediação técnica -, na medida que o campo tecnológico passa a ser composto não por artefatos intermediários e desprovidos de agência, mas por elementos ativos mediadores, já que, segundo Latour (2012, p. 65):




    [...] Um intermediário, em meu léxico, é aquilo que transporta significado ou força sem transformá-los: definir o que entra já define o que sai. Para todos os propósitos práticos, um intermediário pode ser considerado não apenas como uma caixa preta, mas uma caixa preta que funciona como uma unidade, embora internamente seja feita por várias partes. Os mediadores, por seu turno, não podem ser contados como apenas um; eles podem valer por um, por nenhuma, por várias ou uma infinidade. O que entra neles nunca define exatamente o que sai; sua especificidade precisa ser levada em conta todas as vezes. Os mediadores transformam, traduzem, distorcem, e modificam o significado ou os elementos que supostamente veicula [...]




    Desta forma, toda ação mediada tecnicamente resultaria em desvio, mudança, tradução. Isso implica que, ao se utilizar uma forma de tecnologia, qualquer processo alteraria seu programa de ação, de forma que, ao se mudar os meios para concretização de uma tarefa, estaríamos também alterando sua finalidade.




    Nesta perspectiva da orientação por dados sem limites e apropriação pelos aplicativos, o que exsurge é o enviesamento, assim como compartilhamentos indevidos, de forma a gerar riscos sistêmicos atinentes à privacidade de dados pessoais, manipulação eleitoral e à insegurança jurídica. Este ambiente de vigilância tende a posicionar o cidadão como mero expectador das suas informações, desconhecendo o seu fluxo e uso.




    De modo interiorizado no Brasil, já existem inúmeras empresas plataformizadas prestando serviços de mobilidade urbana, sendo certo que a análise delas nos leva a crer na ocorrência do agenciamento sociotécnico por infringência a LGPD, fortalecendo o uso da TAR, já que a visão de Castells se atrela à ideia da Sociedade em Rede e a de Lévy à Cibercultura, onde não se relaciona as conexões de elementos heterogêneos (humanos e não humanos).




    




    

      

        1 LARGEST COMPANIES BY MARKET CAP. Disponível em: https://companiesmarketcap.com/ Acesso em: 23/03/2022.


      




      

        2 UBER TECHNOLOGIES INC. 2022. Disponível em: https://www.uber.com/br/pt-br/s/e/join/ Acesso em: 23/03/2022.


      




      

        3 A autodeterminação informativa consiste na capacidade do indivíduo em saber, com exatidão, quais de seus dados pessoais estão sendo coletados, com a consciência da finalidade para que se prestarão, para assim, diante de tais informações, tomar a decisão de fornecê-los ou não, levando-se em conta os benefícios/malefícios que o tratamento de seu dados poderão lhe acarretar. É o controle que o indivíduo possui sobre os seus dados pessoais. ( Teixeira e Armelin, 2019 – p. 30).


      


    


  




  

    3 A TECNOLOGIA E SUA INFLUÊNCIA NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E EM REDE




    3.1 A PESQUISA E O TENSIONAMENTO ENTRE A SOCIEDADE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA




    A sociedade digital pode ser entendida a partir de uma evolução das fases do capitalismo e baseia-se fortemente no valor atribuído a uma matéria-prima especial: a informação.




    Contudo, para dar um panorama rápido de como chegamos a este estágio, precisamos retornar, ao menos, ao start da era capitalista. Sucintamente, a história do sistema capitalista é faseada com base em três etapas: i) comercial; ii) industrial; e iii) financeira. Existem autores que ainda afirmam existir uma quarta fase: o Capitalismo Informacional4 - termo desenvolvido por Castells em sua obra A Sociedade em Rede.




    A atual fase, Capitalismo Informacional, Capitalismo da Vigilância ou Quarta Revolução Industrial é uma expressão que engloba algumas tecnologias para automação e troca de dados e utiliza conceitos de Sistemas Ciber-físicos, Internet das Coisas, Inteligência Artificial e Computação em Nuvem. O foco da Quarta Revolução Industrial é a melhoria da eficiência e produtividade dos processos de troca de informação ou dados, segundo Zuboff (2020), mas com total falta de conexão com os problemas reais do mundo real consoante Morozov (2018).




    Conforme bem aponta Castells (1999), esta nova economia surge no final do século XX, levada pelas mudanças tecnológicas e de transmissão de informação, que conferiu a base material indispensável para o seu nascimento. O alcance global e instantâneo da informação ao redor do mundo, portanto, proporcionou um novo sistema econômico.




    Deveras, a informação sempre desempenhou papel fundamental na sociedade, mas o tema ganhou novos contornos através do enorme avanço da tecnologia, que permite a circulação de dados pessoais e informação em tempo instantâneo, reduzindo, inclusive, a noção de espaço-tempo.




    Segundo Morozov (2018), a tecnologia da atualidade não é apenas ciência aplicada, mas um emaranhado confuso de geopolítica, finança global, consumismo desenfreado e acelerada apropriação corporativa dos nossos relacionamentos mais íntimos.




    A informação, em verdade, não é alavanca do momento contemporâneo, mas o seu processamento-organização a ser transformado em um conhecimento aplicado. Eis a diferença, pois a informação sempre foi usada, mas não sob o trato de tecnologias de informação e comunicação.




    Pela presente pesquisa, fica evidente de que não há neutralidade da tecnologia neste mundo contemporâneo, por haver, de modo específico sobre a mobilidade urbana das cidades que fazem uso de plataformas, não mais um espaço geográfico, mas um território informacional (LEMOS, 2017), onde impera um descompasso entre a finalidade dos dados coletados pelos aplicativos de mobilidade urbana e o seu uso, que evidenciam um desvio por este sistema sociotécnico por não se restringir ao mero ir e vir físico. E isto, ressalta Lemos (2017) ser a particularidade hodierna, ou seja, a hegemonia de um conjunto de redes, as redes telemáticas, que passam a integrar, e mesmo a comandar (cibernética), as diversas redes que constituem o espaço urbano e as múltiplas formas de vínculo social que daí emergem.




    Desta forma, a urbanidade orientada por dados provoca a reconfiguração da comunicação e reapropriação do espaço físico, gerando mobilidade através da dinâmica virtual desterritorializada, constituindo novas realidades que, por sinal, não respeitam a proteção de dados.




    Stefano Rodotá em passagem crítica sobre a virtualidade eletrônica global indica o ressurgimento fortalecido da sociedade de vigilância e, ao lado dela, uma sociedade de classificação (acesso/exclusão). Neste ponto, Rodotá (2008, p. 157) ressalta:




    [...] a sociedade da vigilância não desaparece; ao contrário, aproveita as novas oportunidades para se fortalecer. Ao mesmo tempo, emerge, e consolida-se, a sociedade da classificação, na qual está ínsita a possibilidade de produção incessante de perfis individuais, familiares, de grupo. Desta forma, a pessoa, a cada momento, pode se tornar o usuário privilegiado de um serviço, o destinatário de uma particular atenção política, o alvo de uma campanha publicitária, ou o excluído da possibilidade de aproveitar determinadas oportunidades sociais [...]




    Empresas de tecnologia, as mais beneficiadas por esse contexto, criam parcerias com governos que tendem a depender, cada vez mais, do fluxo de dados por elas gerenciados. Em 2015, a Uber ofereceu à cidade de Boston acesso aos dados anônimos sobre as viagens já realizadas pelo aplicativo naquela localidade. A iniciativa teria como meta a melhoria do tráfego e do planejamento urbano. Coincidentemente ou não, na mesma época, o Estado de Massachussetts, onde se situa Boston, reconheceu as plataformas de compartilhamento para transporte como “formas legais de transporte, eliminando um dos principais obstáculos à atuação da Uber” (MOROZOV, 2018, p. 62). A Uber, nesse caso, tem domínio sobre dados sem os quais o governo local não executa suas políticas.




    As grandes corporações e empresas de tecnologia passam, assim, a ter influência considerável sobre os governos, “vendendo-se como salvadoras inevitáveis e benevolentes aos burocratas da administração pública” (MOROZOV, 2018, p. 62). E quais seriam os riscos do estreitamente desses laços de dependência entre governos e empresas, sendo que estas passam a controlar os elementos que garantem o poder de ação ou, mais precisamente, o poder de governar e conduzir políticas? Destas empresas não é cobrado trabalhar em prol da salvaguarda dos direitos dos cidadãos. Uma vez estando o poder de governar nas mãos daqueles que não têm obrigação com a preservação do bem público, a democracia é colocada em risco.




    A parceria de troca de dados entre a Uber e a cidade de Boston também suscita uma questão política: a Uber deveria ter permissão para ser a “dona” dos dados relativos aos seus clientes, tanto para usá-los como elemento de troca em negociações com as autoridades municipais como para vender tais informações a quem pagar mais? “A Uber talvez esteja assumindo a propriedade de dados que não lhe pertençam” (MOROZOV, 2018, p. 65).




    Por isso, Álvaro Vieira Pinto (2005), filósofo brasileiro, no seu livro “O conceito da tecnologia”, tece críticas à sociedade corrente, afirmando que a era tecnológica, em que estamos vivendo, não passaria de um sofístico, onde se embriaga a consciência das massas com poderosas narrativas, fazendo-as crer que têm a felicidade de viver nos melhores tempos jamais desfrutados pela humanidade.




    De outro lado, o determinismo tecnológico imposto pelas grandes empresas de tecnologia acaba gerando um novo tipo de colonialismo, agora o de dados, por impor uma forma de extrativismo mercantilizado de dados que não permite o avanço da inovação nacional, ao desenvolvimento científico e tecnológico próprio, bem como não aponta os saberes comunitários e acadêmicos nacionais como forças ativas na modernização tecnológica do país.




    Assim, muito além de ver o funcionamento tecnológico, buscamos destacar que o fenômeno que realmente importa é a economia política por trás do uso da tecnologia –tecnopolítica -, já que, segundo Sodré (2021), a internet é uma forma local de conexão entre sujeito, coisa e sistema.




    D’Andréa (2020, p. 14) bem explica este ponto ao trazer o seguinte delineamento:




    [...] A matriz conceitual e metodológica dos Estudos de Plataforma e dos Métodos Digitais são os chamados Estudos de Ciência e Tecnologia, que são mais conhecidos por seu nome e sua sigla em inglês: Science and Technology Studies (STS). Transdisciplinar por fundação, esse campo do conhecimento tem se voltado, pelo menos desde os anos 1970, para o estudo dos regimes de poder, das práticas situadas e das materialidades que constituem a produção científica e os artefatos tecnológicos. Um ponto central das várias abordagens contemporâneas do campo STS é evitar análises ancoradas em um certo “determinismo tecnológico”, mas também ir além da noção de “construção social da tecnologia”. Ao assumir como premissa que artefatos tecnológicos e práticas sociais se coproduzem, os Estudos de Plataforma postulam que devemos evitar usar termos como “impacto tecnológico” e voltar nossa atenção para os modos como, em meio a um complexo e assimétrico jogo de poder, os usuários e as materialidades se constituem mutuamente. Em outras palavras, devemos procurar entender tanto o modo como algoritmos, recursos tecnogramaticais – curtir, compartilhar etc. –, políticas de governança – como os termos de uso – etc. Carlos d’Andréa moldam as práticas e as percepções dos usuários, quanto as apropriações criativas, táticas e coletivas que recriam, cotidianamente, as plataformas (grifo nosso) [...]




    Afinal, conforme Latour (2001, p. 45), os não-humanos também possuem participação, senão veja-se:




    [...] Conceber humanidade e tecnologia como polos opostos é, com efeito, descartar a humanidade: somos animais sociotécnicos e toda interação humana é sociotécnica. Jamais estamos limitados a vínculos sociais. Jamais nos defrontamos unicamente com objetos. [...] A ilusão da modernidade foi acreditar que, quanto mais crescemos, mais se extremam a objetividade e a subjetividade, criando assim um futuro radicalmente diferente de nosso passado. Após a mudança de paradigma em nossa concepção de ciência e tecnologia, sabemos agora que isso nunca acontecerá e, na verdade, nunca aconteceu. [...] [Os artefatos] merecem ser alojados em nossa cultura intelectual como atores sociais de pleno direito. Os artefatos somos nós. O alvo de nossa filosofia, teoria social e moralidade cifra-se em inventar instituições políticas capazes de absorver essa grande história, esse vasto movimento em espiral, esse labirinto, esse fado [...]




    E tal introdução, tensionando o uso da tecnologia na sociedade, faz-se necessária, já que parte da ciência e tecnologia se revela como fruto da égide do capital visando unicamente fins de produtividade e ampliação de domínio econômico, quando, em verdade, a dimensão deveria ser a da transformação social.




    Renato Dagnino (2014, p. 17-40) traz este embate decorrente dos seus estudos e trajetória como engenheiro, onde o conceito de tecnologia permeava a ideia de aplicação da ciência para fins de produtividade com menor preço, gerando um suposto benefício à sociedade. E desta mistura que extrai toda a sua base da natureza: busca-se um rótulo de perfeição e verdade para se aplicar de forma ética na sociedade, guiando-se a ciência pelo método e a tecnologia pela eficiência. Ocorre que a leitura histórica revela que a denominada tecnologia está por servir aos meios de produção que extraiam mais lucros, ao uso excessivo das forças de trabalho com abalo nas condições sociais, visando somente as chamadas necessidades da sociedade.




    Dentro deste roteiro, cercado de um fluxo comunicacional de pseudo-vantagens, criou-se um dilema ao não se saber mais se a ciência, que tem por objeto gerar transformação social, está, ou não, refém da tecnologia, que a utiliza apenas para converter em métodos que permitam ganhos econômicos, meramente.




    Daí o porquê da ideia de tecnociência, consistente em saber qual a intencionalidade política das ações humanas, o que Morozov (2018) chama de tecnopolítica. Na perspectiva capitalista, é o da reprodução do capital, enquanto de modo alternativo é da transformação social. Esta visão analítica, outrossim, é fruto também, a depender do momento histórico e modelo econômico. No capitalista, por exemplo, a ciência, como fruto de conhecimento, representa um produto pago pelo capital que serve. De outro lado, através da tecnologia, para gerar e fomentar produção de bens de forma maximizada para gerar lucro.




    De uma forma crítica, passa-se a ideia de não existir um controle a esse método, pois o próprio Estado o fomenta via normas de produção. Tudo o que pode ser codificado, sistematizado e privatizado passa a ser objeto de alcance pelo capitalismo. A externalidade de tal concepção acaba gerando uma maior degradação ambiental e das relações laborais. Enquanto o primeiro ponto ainda seja lembrado, o segundo acaba passando desapercebido, por existir sempre um “exército industrial de reserva” pronto para se sujeitar a qualquer condição de trabalho.




    Neste contexto, infere-se que a ciência não deveria ignorar as necessidades humanas para as quais ela serve, afastando-se do mito do progresso para se ater a unir visões alternativas ao capitalismo, já que não existe apenas uma única visão de mundo legítima. A utopia da virada digital não se dá aparteada do funcionamento da geopolítica e do atual capitalismo totalmente financeiro, onde a informação se tornou o seu principal combustível.




    Para tanto, é preocupante que a grande parte da pesquisa hoje existente seja feita por empresas e que ostentam a tecnologia pela via de maximização de lucros, mas pregam a eficiência e modernidade que acaba por reproduzir epistemologias dominantes. Essa tecnociência acaba tendo um maior controle do conhecimento tecnológico. Além disso, há cooperação para angariar trabalhos grupais e o da coerção, consistente na indução de escolhas por mecanismos ideológicos.




    Por fim, embora seja difícil imaginar cenários alternativos é possível e necessário se cogitar o uso da ciência e tecnologia na sociedade para se obter a tecnociência social, consistente em coletivos de produtores, auto gestionários e cooperativos para direcionarem suas produções via uma economia solidária. Até porque, como afirma Muller (1997), embora a tecnologia não seja neutra, possui um caráter ambivalente, pois poderá ser utilizada em benefício da humanidade ou em seu prejuízo. Exatamente por isso, o recorte da pesquisa faz a correlação da mobilidade e sua dinâmica pelo uso de dados, para se inferir o resultado descritivo do seu uso na sociedade.
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